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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1999

IRPF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DECLARAÇÃO DE
AJUSTE ANUAL - BASE DE CÁLCULO - IMPOSTO DEVIDO.

Nos termos do artigo 88, inciso I, da Lei n° 8.981/95, a entrega a destempo
da declaração de rendimentos sujeita o contribuinte à penalidade moratória de
1% ao mês, limitada a 20%, sobre o imposto de renda devido, ainda que
integralmente pago.

A base de cálculo da multa é o valor do Imposto de Renda devido, que é
aquele apurado na declaração de ajuste anual antes da compensação com o
imposto de renda antecipado pelo contribuinte e não o valor do Imposto de
Renda a pagar.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.
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ELIAS SAM 'A O F '' EIRE — R,lator

EDITADO EM:	 1 4 MAIO 2010

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffinann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães
de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional sob o
fundamento de que houve, em decisão não unânime, violação à lei tributária, especificamente,
ao art. 88, I da Lei 8.981/95, em virtude de a decisão recorrida ter concluído que multa por
atraso na entrega da declaração deve ser calculada sobre o valor do imposto efetivamente
devido na oportunidade da entrega da declaração, assim entendido o saldo a recolher após o
abatimento dos valores de imposto antecipado e que na ausência de imposto a pagar ou
havendo imposto a restituir, aplica-se a multa mínima.

O contribuinte apresentou contra-razões, requerendo o desprovimento do
recurso especial da PGFN.

É o relatório.

2



Processo n° 13556.000057/00-57	 CSRF-T2
Acórdão n.° 9202-00.700	 Fl. 2

Voto

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

Saliente-se que, não obstante o aludido recurso não encontrar previsão no
atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a Portaria
Ministerial MF n°. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os
recursos com base no inciso I do art. 7° e do art. 90 do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44
daquele Regimento.

Por seu turno o inciso I do art. 7° do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei.

Examinando-se o recurso especial apresentado com supedâneo no inciso I,
verifica-se que ele demonstrou, fundamentadamente, em que a decisão recorrida seria contrária
à lei, no entendimento da Fazenda Nacional, consoante o disposto no inciso I do artigo 7° do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

O deslinde desta controvérsia passa pela interpretação do artigo 88 da Lei n°
8.981/95, segundo o qual:

Art. 88. A falta de apresentação da declaração de rendimentos
ou a sua apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa
fisica ou jurídica:

1— à multa de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração
sobre o imposto de renda devido, ainda que integralmente pago;

ii — à multa de 200 (duzentas) UFIR a 8.000 (oito mil) UFIR, no
caso de declaração de que não resulte imposto devido.

sç 1°. O valor mínimo a ser aplicado será:

a) — de 200 (duzentas) UFIR, para as pessoas físicas;

(.)

(Grifei)

Já o artigo 27 da Lei n° 9.532/97 estabelece que:

Art. 27. A multa a que se refere o inciso I do art. 88 da Lei n°
8.981, de 1995, é limitada a 20% (vinte por cento) do imposto de
renda devido, respeitado o valor mínimo de que trata o 35' 1° do
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referido art. 88, convertido em reais de acordo com o disposto
no art. 30 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

Entretanto, a 2a Turma da CSRF já pacificou o entendimento no sentido de
que a base de cálculo da multa devida em razão da entrega, a destempo, da Declaração de
Ajuste Anual é o valor do Imposto de Renda devido, que é aquele apurado na declaração de
ajuste anual antes da compensação com o imposto de renda antecipado pelo contribuinte e não
o valor do Imposto de Renda a pagar, tal como decidido pela Câmara a quo.

Precedente CSRF: Acórdão n° 9202-00.550, Relator: Conselheiro Gonçalo
Bonet Allage, assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 1997 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - BASE DE CÁLCULO -
IMPOSTO DEVIDO.

Nos termos do artigo 88, inciso I, da Lei n°8.981/95, a entrega a
destempo da declaração de rendimentos sujeita o contribuinte à
penalidade moratória de 1% ao mês, limitada a 20%, sobre o
imposto de renda devido, ainda que integralmente pago.

Recurso provido.

Di. te de exposto, voto por dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Elias Sam saio Freire - Relator
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